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Divergéncias de modelo colocam em risco a MP do Saneamento Basico

A Medida Provisoria n° 844, de 6 de julho de 2018 (“MP do Saneamento”), alterou 0 marco
legal do saneamento béasico no Pais. H& divergéncias sobre o melhor modelo a ser seguido.
No entanto, ao contrario do que por vezes o debate apresenta, 0s principais entraves ndo
estdo no campo juridico.

Com o alegado intuito de aprimorar as condicées de saneamento no Pais e de ampliar
investimentos no setor, a MP incentiva maior participacdo privada. Dentre outras mudancas,
tenta criar um padrao regulatério valido para todo o territério nacional, condiciona o0 acesso a
recursos federais ao cumprimento de diretrizes nacionais e amplia as competéncias da
Agéncia Nacional de Aguas (ANA) — agora responsavel por emitir, nos termos da lei,
“normas de referéncia” sobre o assunto.

A MP tem gerado embates. Conta com apoio de confederacfes e de grupos empresariais,
mas resisténcia de especialistas, associacdes, empresas publicas de saneamento e parte
dos municipios. Houve até o “Dia Nacional contra a MP do Saneamento”, em 31 de julho,
cujo objetivo foi pressionar congressistas para sua rejeicao.

Quem defende a derrubada da MP argumenta que parte das alteracdes viola a Constituicdo
Federal. O Partido Socialista Brasileiro (PSB), por exemplo, propés no Supremo Tribunal
Federal (STF), em 21 de agosto de 2018, a Acdo Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n°®
5993. Alega a auséncia de urgéncia da MP — argumento que, segundo sélida jurisprudéncia
do STF, é véalido somente em hip6teses excepcionais —, um suposto aumento indevido de
gastos e, essencialmente, a invasdo da competéncia municipal (art. 30, | e V, da
Constituicdo) pela centralizacéo regulatoria decorrente da ampliacédo das atribuicbes da ANA.

De fato, uma das principais polémicas juridicas esta na ampliacdo de competéncias da
agéncia, que passa a instituir normas de referéncia nacionais para a regulacao da prestacéo
do servico publico de saneamento por seus titulares e entidades reguladoras e
fiscalizadoras. Como essa competéncia inclui matéria relativa a regulacdo tarifaria,
padronizacdo de instrumentos negociais e contabilidade regulatéria, alega-se que, na
pratica, a medida esvaziaria a competéncia de reguladores e fiscalizadores subnacionais e,
especialmente, a competéncia efetiva dos municipios quanto a prestacdo de servicos,
reconhecida pelo préprio STF.

Apesar disso, e independentemente do mérito da centralizacdo proposta, é correto afirmar
que, pela Constituicdo, cabe a Unido instituir diretrizes sobre saneamento. Abusos podem
esbarrar no desenho constitucional, mas nédo se pode pressupor como inconstitucional
norma que garante & Unido o exercicio regular de sua competéncia. A efetiva diminuicao
e/ou a aniquilagdo da competéncia municipal pode e deve ser evitada; a possibilidade de
criacdo de diretrizes gerais, nao.

Embora o tépico ndo seja tratado na ADI, questiona-se a obrigatoriedade de chamamento
publico e de eventual processo licitatorio para celebracdo de contrato de programa em
hipéteses que antes eram abarcadas, diretamente, por dispensa de licitacdo. O impacto
(negativo) que a alteracé@o gera para as empresas estatais de saneamento é compreensivel;
contudo, novamente sem analise de mérito, a alteracéo € legalmente possivel, visto ser de
competéncia da Uniéo legislar sobre os processos de licitagcdo e contratacéo.

Ha criticas respeitaveis de fundo a MP. Afirma-se, por exemplo, que 0 novo modelo pode
distorcer o regime de financiamento vigente e ampliar o fosso entre cidades ricas e
pobres: ndo haveria incentivos de financiamento privado para regides menos rentaveis, e
isso afetaria as ja atrasadas metas de universalizacdo. Aponta-se também que a previsao
de chamamento pulblico para contratos de programa pode gerar atrasos em setor
prioritario e defasado, dificultando seu desenvolvimento. Finalmente, alega-se enorme falta
de cuidado com diferencgas regionais, importantes tanto para a regulacdo quanto para a
execucdo do servico. E desejavel que esse debate se dé ao longo do processo legislativo;
ndo ha necessidade, contudo, de lhe opor entraves juridicos inexistentes.
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A aprovacdo da MP também enfrenta obstaculos em sua tramitagcdo legislativa. Devido ao

BOIet|m periodo eleitoral, o Congresso Nacional funciona até outubro apenas em regime de esforco
concentrado, e a Unica semana de funcionamento conjunto de Camara e Senado até as
agosto 2018 eleicbes, que viabilizaria o funcionamento das Comissdes Mistas que avaliam MPs, foi de 6 a

10 de agosto. Durante esse periodo, a Comissao Mista da MP do Saneamento foi formalmente
instalada. No entanto, sequer houve designacéo de presidente, vice-presidente ou relator para
avaliar o texto original, nem as numerosas emendas apresentadas ao projeto (525, a maioria
voltada as competéncias da ANA). A auséncia de funcionamento se deveu, em grande parte, a
presséo feita em audiéncia publica realizada no mesmo dia.

Embora dificil, a conversdo da MP em lei ainda nédo deve ser descartada. Os principais passos
do debate ficardo para depois do periodo eleitoral, mas, dada a prorrogacdo automatica por
mais 60 dias, a MP n° 844 valera até meados de novembro. Nada impede que, superados 0s
obstaculos politicos, e salvo eventual decisdo do STF na ADI 5993, a MP seja debatida e
votada pelos plenarios de Camara e Senado em tempo habil.
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